
TERMO DE REFERÊNCIA

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

 

INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE DA MULHER, DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE FERNANDES FIGUEIRA

 

(Processo Administrativo n°25384.001010/2023-21)

 

 

1. DO OBJETO

 

1.1. Aquisição de componentes para reparo do equipamento de banho maria de pasteurização, da
marca EME EQUIPMENT, conforme condições, quan/dades, exigências e es/ma/vas, estabelecidas
neste instrumento:

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD CATMAT
ESTIMATIVA DE PREÇO

UNITÁRIO (R$)

ESTIMATIVA
DO VALOR
TOTAL (R$)

1
RELÉ DE ESTADO SÓLIDO, HEROS

PARA ABL
2 603861 565,00 1.130,00

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

 

2.1. O equipamento banho maria é um equipamento de laboratório u/lizado para aquecer
substâncias líquidas e semi-sólidas, con/dos em recipientes apropriados até a temperatura de
ebulição da água.

2.2. A aquisição dos componentes tem como obje/vo reparar os equipamentos de banho maria e
torná-lo novamente operante, para melhor atender ao Banco de Leite Humano da Instituição.

2.3. CNAE 3319-8/0.

 

3. JUSTIFICATIVA DA MARCA

 

3.1. A marca solicitada é a única que atende as necessidades do IFF, pois a mesma atende as
recomendações do fabricante.
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3.2. Peças e acessórios deverão ser da marca do fabricante, assim também estaremos preservando a
qualidade original do disposi/vo médico. A subs/tuição por peças compaIveis/similares
descaracterizam os disposi/vos médicos e, portanto tornaria os mesmos não confiáveis, além de
retirar a responsabilidade do fabricante, em flagrante desrespeito a RDC 665/2022.

 

4. DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

4.1. Aquisição é fundamentada nos pressupostos do art. 74, inciso I da Lei 14133/2021

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) empenho, em remessa única,
no seguinte endereço Av Rui Barbosa 716 Flamengo - Setor de Engenharia Clínica CEP 22250-020.

5.2. Após o envio da Ordem de fornecimento e emissão do empenho, o fornecedor tem o prazo de
01 (um) dias úteis para confirmar o recebimento do mesmo e agendar a entrega do pedido;

5.3. O fornecedor deverá, OBRIGATORIAMENTE, agendar entrega dos materiais através do e-mail
engeclinica.iff@fiocruz.br ou telefone (21) 2554-1940.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs/tuídos no
prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da no/ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos defini/vamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan/dade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini/vo no dia do
esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou defini/vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

6. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 

6.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, conforme abaixo, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

- Carlos Augusto A. Meirelles Matr. SIAPE 0463789

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de
2021.
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6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados a par/r do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí/os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma/va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per/nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua no/ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

7.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para iden/ficar possível suspensão temporária de par/cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en/dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi/vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma/va nº 3, de
26 de abril de 2018.

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.11. Persis/ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra/vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

7.12. Havendo a efe/va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
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7.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
mo/vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efe/vo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

8.1. Conforme determina o Ar/go 24 da Instrução Norma/va SEGES/ME nº 67 de 08 de julho de
2021, o fornecedor estará sujeito às sanções administra/vas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e
em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de
despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

 

9.1. O custo total estimado  é de R$ 1.130,00 (mil centro e trinta reais)

 

 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

Recursos do Tesouro Nacional.

Natureza de Despesa 33.90.30

Função Programática 8305 - Atenção de referência e pesquisa clínica - Ciência e Tecnologia
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Programa de Trabalho: 172780

Fonte: 6153000000

 

 

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2023.

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Augusto de Andrade Meirelles, Técnico em Saúde
Pública, em 05/10/2023, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Flavio Vitarelli Meirelles, Diretor(ª) de Unidade,
em 06/10/2023, às 07:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3182747 e o
código CRC 673FB885.

Referência: Processo nº 25384.001010/2023-21     SEI nº 3182747

Gestor: COGEAD/COGECOM/DENAC
Versão 02 – maio/2023
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